Parecer nº 3420, de 2007

Da Comissão de Direitos Humanos sobre o Processo RGL n° 05300/2.007.
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

O presente processo tem por objeto pleito de pessoas não identificadas sob a referência “OPRESSÃO NUNCA MAIS", as quais cumprindo pena restritiva da liberdade estariam presenciando violação dos direitos dos sentenciados e constrangimento as visitas, mormente nas unidades identificadas como Presidente Venceslau 1 e 2, por parte do Grupo de Intervenção Rápida - "GIR".

Foi designado como Relator o Deputado FERNANDO CAPEZ, o qual deu parecer no sentido de ocorrer o arquivamento, o que foi determinante para o pedido de vistas.

O processo foi instruído com cópia da denúncia, envelopes e três folhas manuscritas, inclusive no verso, em cópia.

Como se trata de situação de constrangimento e atos de violência contra presos e visitas, mormente nas Penitenciárias de Presidente Venceslau 1 e 2, que  seriam perpetradas por funcionários das unidades e grupo de intervenção rápida, além de redução indevida do horário para visitação, a preocupação deste parlamentar é no sentido de que maiores danos, se existe tal prática, possam ocorrer se não for tomada providência imediata no sentido de coibir tais fatos e evitar novos abusos, apesar do parecer do i. Relator no tocante a ser imprestável o que consta do pedido inaugural e que reclamação de sentenciados é somente inconformismo inerente à condição de pessoa presa.

ANTE O EXPOSTO requer a expedição, COM URGÊNCIA, de oficio a Secretaria de Estado da Administração Penitenciária para tomar as providências necessárias no sentido de apurar eventual prática de abusos, constrangimentos e atos de violência contra sentenciados e visitas, bem como ao Órgão do Ministério Público que atua na Vara das Execuções Criminais da Comarca responsável pelas Penitenciárias Presidente Venceslau I e II para os fins de direito, com o posterior arquivamento.

a) José Candido - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado Deputado José Cândido propondo encaminhamento de ofícios à Secretaria da Administração Penitenciária e ao Órgão do Ministério Público que atua na vara de execuções criminosas, e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em13/12/2007

a) Vanderlei Siraque – Presidente

Bruno covas(com o parecer) – José Cândido – Raul Marcelo – Rafael Silva – Jonas Donizette – Vanderlei Siraque.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.

Através de correspondência encaminhada a esta Casa, a “População Carcerária do Estado de São Paulo” comunica a ocorrência de supostas irregularidades no sistema penitenciário do Estado.


A ilustrada Presidência, através do Ofício nº 053/CDH/2007, determinou a autuação e protocolização da documentação para posterior exame da Comissão de Direitos Humanos.


Encaminhados os autos à Comissão de Direitos Humanos, fui designado Relator para exarar parecer.


Os documentos acostados aos autos são apócrifos, portanto, imprestáveis para embasar qualquer “denúncia”.


Se não bastasse isso, algumas das reclamações não passam de verdadeiro inconformismo inerente à condição de pessoa presa. É importante lembrar que boa parte da população de bem não possui assistência médica, jurídica ou previdenciária digna.


Ademais, o Estado de São Paulo, nos limites das dotações orçamentárias disponíveis, está melhorando as condições existentes no sistema penitenciário. Além disso, muitas vezes as más condições existentes são provocadas pelos próprios presos que destroem as Unidades Prisionais e depois exigem seus direitos.


Com todas as vênias devidas, os fatos relatados não são suficientes para ensejar quaisquer providências desta Comissão, sob pena de usurpação da competência dos outros órgãos estatais como, por exemplo, a Corregedoria de Presídios.


Isto posto, o parecer é pelo ARQUIVAMENTO do Processo RGL nº 5.300, de 2007.

a) Fernando Capez

